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AGRAVANTE : MARCELO HENRIQUE PIRES DA COSTA
ADVOGADOS : PLÍNIO ANTÔNIO BRITTO GENTIL FILHO - SP432163
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REQUISITOS SUBJETIVOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando ahabeas corpus
compatibilidade da recusa do Ministério Público na oferta do Acordo
de Não Persecução Penal (ANPP) com os parâmetros jurisprudenciais
fixados, diante da ausência dos requisitos subjetivos legais
necessários para a elaboração do acordo.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a recusa do Ministério Público
em oferecer o Acordo de Não Persecução Penal, com base na
ausência de requisitos subjetivos, configura constrangimento ilegal.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
intervenção do Poder Judiciário nas decisões do Ministério Público
sobre a oferta do ANPP.
III. Razões de decidir
4. O Ministério Público fundamentou adequadamente a recusa do
ANPP, apontando a ausência de requisitos subjetivos, como maus
antecedentes do acusado, o que afasta a configuração de
constrangimento ilegal.
5. O Poder Judiciário não possui atribuição para intervir nas
decisões do Ministério Público acerca da oferta do ANPP, uma vez
que se trata de prerrogativa institucional do Parquet.
6. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, que não reconhece o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental   não provido.

1. A recusa do Ministério Público em oferecer oTese de julgamento: 
Acordo de Não Persecução Penal, quando fundamentada na ausência

Documento eletrônico VDA48401079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 23/06/2025 17:24:56
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: c9a9c760-4631-4f90-99a9-076a78700693



de requisitos subjetivos, não configura constrangimento ilegal. 2. O
Poder Judiciário não pode intervir nas decisões do Ministério Público
sobre a oferta do ANPP, pois se trata de prerrogativa institucional do
Parquet.

CPP, art. 28-A.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, HC
535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção,
julgado em 10.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REQUISITOS SUBJETIVOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando ahabeas corpus
compatibilidade da recusa do Ministério Público na oferta do Acordo
de Não Persecução Penal (ANPP) com os parâmetros jurisprudenciais
fixados, diante da ausência dos requisitos subjetivos legais
necessários para a elaboração do acordo.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a recusa do Ministério Público
em oferecer o Acordo de Não Persecução Penal, com base na
ausência de requisitos subjetivos, configura constrangimento ilegal.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
intervenção do Poder Judiciário nas decisões do Ministério Público
sobre a oferta do ANPP.

III. Razões de decidir
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4. O Ministério Público fundamentou adequadamente a recusa do
ANPP, apontando a ausência de requisitos subjetivos, como maus
antecedentes do acusado, o que afasta a configuração de
constrangimento ilegal.

5. O Poder Judiciário não possui atribuição para intervir nas
decisões do Ministério Público acerca da oferta do ANPP, uma vez
que se trata de prerrogativa institucional do Parquet.

6. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, que não reconhece o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental   não provido.

1. A recusa do Ministério Público em oferecer oTese de julgamento: 
Acordo de Não Persecução Penal, quando fundamentada na ausência
de requisitos subjetivos, não configura constrangimento ilegal. 2. O
Poder Judiciário não pode intervir nas decisões do Ministério Público
sobre a oferta do ANPP, pois se trata de prerrogativa institucional do
Parquet.

CPP, art. 28-A.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, HC
535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção,
julgado em 10.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO HENRIQUE
PIRES DA COSTA contra a decisão monocrática, fls. 95/99, que não conheceu
do , destacando a compatibilidade da recusa do Órgãohabeas corpus
Ministerial na oferta do Acordo de Não Persecução Penal com os parâmetros
jurisprudenciais fixados  diante da ausência dos requisitos subjetivos legais
necessários para a elaboração do acordo.

Por economia processual, adoto o respectivo relatório.
Defende o agravante a possibilidade de ser beneficiado com o Acordo

de Não Persecução Penal, considerando que a extinção da punibilidade do
último processo se deu em 08 agosto de 2013.

Salienta que o crime apurado no processo principal é de caráter
permanente e teria se iniciado em 16 de agosto de 2022, ou seja, mais de quatro

 (fl. 106).anos após MARCELO HENRIQUE ter readquirido a sua primariedade
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Por fim, requer a defesa que não prospere a decisão monocrática
combatida, eis que envolve pontuais equívocos que, se reanalisados nos termos

 (fl. 108).expostos no presente recurso, deverá ensejar o conhecimento do pedido
O Ministério Público Federal requereu o não provimento do recurso

(fl. 114/120).
É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão
monocrática merece manutenção por seus próprios fundamentos:

 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ),30/10/2018
pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC
535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em ).10/6/2020
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual
adequada, cumpre analisar a existência de eventual ameaça ou
coação à liberdade de locomoção do paciente, a fim de evitar prejuízo
à sua defesa.
Passarei, assim, ao exame das razões deste writ.
De início, cumpre lembrar que o ANPP não constitui direito subjetivo do
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as
peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e
suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal.
Na presente situação, o Ministério Público não ofereceu o ANPP, com o
seguinte argumento (fl. 41):

Embora as condenações anteriores não mais caracterizem
reincidência, elas configuram maus antecedentes. O acusado
tem condenações por tráfico de drogas e posse ilegal de armas
de fogo, o que, aliado à circunstância de o crime precedente à
adulteração de sinal identificador de veículo tratar-se de um
roubo, constitui-se em substrato suficiente à conclusão de que o
acordo de não persecução penal não se mostra suficiente para a
reprovação e prevenção do crime, na esteira do que prescreve o
caput do artigo 28-A do CPP.

O paciente pugnou pela remessa dos autos ao Procurador Geral de
Justiça, sendo cumprido o § 14 do art. 28-A do CPP, contudo foi
mantida a denegação do oferecimento do benefício, nos seguintes
termos (fl. 49-50):

Contudo, no caso concreto, o acordo se revela inviável, uma vez
que estão ausentes requisitos subjetivos necessários para a
formulação da proposta.
Impende salientar que, antes da oferta da denúncia, o Parquet
requereu a vinda aos autos da folha de antecedentes e certidão
estadual de distribuições criminais em nome do denunciado,
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para análise do cabimento de acordo de não persecução penal.
Todavia, após análise de fls. 95/104 e 105/109, o D. Promotor
de Justiça entendeu não ser cabível a benesse, diante da
ausência dos requisitos subjetivos, oferecendo, portanto,
denúncia contra MARCELO.
Nesse sentido, embora a pena mínima do crime imputado ao
acusado seja inferior a 04 anos, bem como, objetivamente, o
delito não tenha sido cometido com violência ou grave ameaça
contra a pessoa e não envolva contexto de violência de gênero
contra a mulher, é certo que a presença apenas de requisitos
objetivos não basta para a concessão do pretendido benefício.
Anote-se que a primariedade técnica do réu também não induz
direito subjetivo à aplicação do acordo de não persecução penal,
uma vez que, na esteira do Enunciado n.º 21, PGJ – CGMP – Lei
n.º 13.964/19, que "a proposta de acordo de não persecução
penal tem natureza de instrumento de política criminal e sua
avaliação é discricionária do Ministério Público no tocante à
necessidade e suficiência para a reprovação e prevenção do
crime. Trata-se de prerrogativa institucional do Ministério Público
e não direito subjetivo do investigado" (grifo nosso).
No caso concreto, verifica-se que o imputado ostenta péssimos
antecedentes, inclusive por condenações pela prática dos graves
crimes de tráfico de drogas e posse ilegal de armas de fogo, além
de o veículo, objeto do crime ora processado, ser produto do
crime de roubo. Tais circunstâncias revelam que os fatos aqui
noticiados não são isolados, sinalizando para possível conduta
criminal habitual, reiterada ou profissional, atraindo o óbice
subjetivo previsto no art. 28- A, § 2.º, II, do Código de Processo
Penal.

Dos excertos transcritos, concluo que, ao contrário do que alega a
defesa, a recusa do oferecimento da proposta de acordo de não
persecução penal foi suficientemente fundamentada pelo Ministério
Público, tendo sido afastada a ocorrência de constrangimento ilegal
pelo Tribunal local.
Ademais, o Poder Judiciário não tem atribuição para participar de
negociações na seara investigatória, portanto não pode impor ao
Ministério Público a obrigação de ofertar o ANPP.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. ALEGADA NULIDADE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE
OFERTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENA E RECUSA
DE ENVIO À PGJ. RECUSA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELO
PARQUET. ANUÊNCIA DO MAGISTRADO. PROPOSTA DE
REVISÃO REQUERIDA A DESTEMPO PELA DEFESA.
DOSIMETRIA DA PENA. MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL
PARA O ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS.
PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício. Precedentes: STF, HC 147.210-AgR, Rel. Ministro EDSON

Documento eletrônico VDA48132571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:37:03
Código de Controle do Documento: b21b272b-81f0-41ed-8811-78d4cd4ce6fd



FACHIN, DJe de ; HC 180.365AgR, Relatora Ministra20/2/2020
ROSA WEBER, DJe de ; HC 170.180-AgR, Relatora27/3/2020
Ministra CARMEM LÚCIA, DJe de ; HC 169174-AgR,3/6/2020
Relatora Ministra ROSA WEBER, DJe de ; HC11/11/2019
172.308-AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de  e HC17/9/2019
174184-AgRg, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de . STJ:25/10/2019
HC 563.063-SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira
Seção, julgado em ; HC 323.409/RJ, Rel. p/ acórdão10/6/2020
Ministro FÉLIX FISCHER, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018
, DJe de ; HC 381.248/MG, Rel. p/ acórdão Ministro8/3/2018
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de .22/02/2018 3/4/2018
2. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do
Código de Processo Penal, consiste em um negócio jurídico
préprocessual entre o Ministério Público e o investigado,
juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de
ação penal para certos tipos de crimes, principalmente no
momento presente, em que se faz necessária a otimização dos
recursos públicos. Com efeito, o membro do Ministério Público, ao
se deparar com os autos de um inquérito policial, a par de
verificar a existência de indícios de autoria e materialidade,
deverá ainda analisar o preenchimento dos requisitos
autorizadores da celebração do ANPP, os quais estão
expressamente previstos no Código de Processo Penal: 1)
confissão formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e
3) que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e
prevenção do crime.
3. Inexiste nulidade na recusa do oferecimento de proposta de
acordo de não persecução penal quando o representante do
Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência
dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do
acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de
necessidade e suficiência em face do caso concreto.
4. Conforme o acórdão ora impugnado, o requerimento de revisão
do não oferecimento de proposta do ANPP, para fins de análise
do órgão superior do Ministério Público local, ocorreu a destempo
pela defesa, deixando que a instrução criminal fluísse
regularmente.
5. Esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que a
quantidade e a qualidade da droga apreendida podem ser
utilizadas como fundamento para a determinação da fração de
redução da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, a fixação do regime mais gravoso e a vedação à
substituição da sanção privativa de liberdade por restritiva de
direitos.
6. No caso, embora estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6
meses de reclusão, a quantidade e a diversidade de
entorpecentes apreendidos (62 porções de cocaína, contendo
55,63g; 04 pedras de crack, contendo 0,41g; e 63 porções de
"maconha", contendo 132,64g) , utilizadas na escolha do
patamar de diminuição do benefício do art. 33, §4º, da Lei n.
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11.343/2006, justificam a imposição de regime prisional mais
gravoso, o semiaberto, em razão da quantidade, variedade e
natureza dos entorpecentes apreendidos.
7. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 612.449/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .) (destacamos) (...) Não cabe ao22/9/2020 28/9/2020
Poder Judiciário imiscuir-se nos motivos elencados pelo Parquet
para negar o benefício em razão da ausência do pressuposto
subjetivo e determinar a sua realização. (AgRg no RHC n.
181.130/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/8/2023 21/8/2023

Nesse contexto, não há flagrante ilegalidade na recusa do
oferecimento de proposta de ANPP quando o representante do
Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos
requisitos subjetivos legais necessários para a elaboração do acordo.
Ante o exposto  o habeas corpus., não conheço
 
As razões invocadas no agravo regimental não são capazes de

reformar a decisão monocrática proferida. Com efeito, não há constrangimento
ilegal nas decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, considerando a
recusa motivada pelo  além de que não cabe ao Judiciário intervir nasParquet,
negociações na seara investigatória.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PLINIO ANTONIO BRITTO GENTIL FILHO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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